
Processo Eletrônico n" 1689/2015

Pregão Eletrônico n° 21/2014 do Ministério da Defesa - Comando Militar do Norte da 8* Reqiâo
Militar

Contrato n° 28/2015

CONTRATANTE: A UNlAO FEDERAL, POR INTERMÉDIO
DO TRIBUNAL REGIONAL OO TRABALHO DA 24'
REGIÃO.

CONTRATADA: AÇÃO INFORMÁTICA BRASIL LTDA.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE DUAS LICENÇAS DE
SOFTWARE.

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES

A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24" REGIÃO, com sede fia

Rua Delegado Carlos Roberto Bastos de Oliveira. n° 208. Jardim Veraneio, em Campo Grande - MS,

inscrito no CNPJ sob o n° 37.115.409/0001-63. neste ato representado pelo Secrelário-Executivo da

Diretoria-Geral de Coordenação Administrativa. GERSON MARTINS DE OLIVEIRA, portador do RG

n" 611.634 SSP/MS e do n° 600.496.421-20. conforme subdelegação de competência constante da

Portaria TRT/DGCA N° 380/2013, daqui por diante denominada CONTRATANTE, e a Empresa AÇÃO

INFORMÁTICA BRASIL LTDA.. inscrita no CNPJ/MF sob o n° 81.627.838/0001-01, doravante

denominada CONTRATADA, situada no Rua Henri Dunant. n° 1.333, Bloco Golden Tower. 21° andar -

Santo Amaro, São Paulo - SP representada neste ato pelo Sr Francisco Augusto Zanet. Brasileiro,

Casado, Administrador de empresas, portador da Carteira de Identidade n° 9.447.462-X SSP/SP e do

CPF/MF n° 010.602.688-76, em conformidade com a Lei n° 10.520/2002. Lei n° 3.666/93 e suas

alterações posteriores, no quo couber, com o disposto nas Instruções Gerais para a Realização de

Licitações no Ministério do Exército (!G 12-02) e suas allerações. no Decreto N« 5.450/2005, no Decreto

n° 7.174/2010, na Instrução Normativa n° 02, de 30 de abril de 2008 e suas atualizações, na Instrução

Normativa nq 01. de 19 de janeiro de 2010. na Instrução Normativa n° 02, de 16 de setembro de 2009,

todas da SLTi/MPOG, com aplicação subsidiária da Lei n.° 8.078/1990, no que couber, e demais normas

complementares pertinentes, as quais serão seguidas pelas Partes, independentemente de transcrição,

resolvem celebrar o presente instrumento, em decorrência da Adesão ao Pregão Eletrônico SRP nn

21/2014 - UASG 160163, Processo Administrativo NUP 64185.006184/2014 - 97, mediante as
cláusulas que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

Aquisição de licenças de uso de software (Orado Database Entciprise Edition}. com suporte técnico e
garantia de atualização de versão por 12 (doze) meses

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PRAZOS E DO LOCAL DE EXECUÇÃO

/
A Licença e serviços deverão ser entregue no Almoxarifado do TRT24, localizado na Rua Delegado

Carlos Roberto Bastos de Oliveira n° 208. Campo Grande-MS. telefone (Qxx67) 3316-1330. das 8!i às

18n {horano local), em dias úteis da Justiça do Trabalho, ou peto emad informalica@trt24.jus.br, se
cabível. ^
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

A vigência desíe Contrato será de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura.

CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS

O valor estimado deste Contrato é de RS 250.998,00 (duzentos e cinqüenta mil novecentos e
noventa e oito reais), conforme tabela a seguir:

DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE ,*££*

Licença Oracle Database ,, ,. ,

EnterpriseEdition Unidade

UNITÁRIO TOTAL

125.499,00 250.998,00

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os pagamentos devidos á CONTRATADA serão realizados conforme
disponibilidade de credito descentralizado e de acordo com a entrega do material ou realização do
serviço por intermédio de valores lançados em Nota de Empenho mediante apresentação da NF/Fatura
em atè 30 (trinta) dias a contar da data de seu recebimento por meio de ordem bancária contra o Banco

do Brasil 5.A., para crédito na conta indicada pela CONTRATADA, após a comprovação da sua
regularidade fiscal e da manutenção das mesmas condições de habilitação.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA deverá manter o cadastro junto ao SICAF, do Sistema
Inlegrado de Administração e Serviços Gerais da União (SIASG), em piena validade, com vistas à
realização dos pagamentos pelo CONTRATANTE

PARÁGRAFO TERCEIRO - È facultado ao CONTRATANTE deduzir dos valores devidos á
CONTRATADA, os correspondentes a multas ou indenizações a ela aplicadas, nos termos da Lei n"
8.666/1993, e conforme o previsto neste Contrato.

PARÁGRAFO QUARTO - O pagamento estará subordinado a comprovação, por parte da
CONTRATADA, da manutenção de todas as condições de habilitação, incluídas a regularidade fiscal
para com o FGTS, a Fazenda Federal e a Justiça Trabalhista com o objetivo de assegurar o

cumprimento do árt 2" da Lei n° g.012/95 e art 29. inciso III e IV e art 55. inciso Xili. da Lei n° 8.666/1993.

CLÁUSULA SEXTA- DA ORIGEM DOS RECURSOS

As despesas oriundas deste Contrato correrão â conta dos tecursos orçamentários consiqnados ao
CONTRATANTE.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO

A forma de execução e os critérios de aceitação do objeto, condições e exigências para a instalação
devetão seguir conforme descrito no Termo de Referência e seus anexos lançados no Edital do PregSo
N° 21/2014 do Cmdo da 81 Região Militar.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTF

O CONTRATANTE obriga-se a: ^'
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a. efetuar os pagamentos à CONTRATADA, após o cumprimento de todas as formalidades legais;
e

b cumprir e fazer cumprir o disposlo nas cláusulas e documentos referenciados neste Contraio.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.

A CONTRATADA obriga-se a cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas e documentos
referenciados neste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANCÕFfi E PENALIDADES

O atraso injustificado na entrega dos materiais ou na execução dos serviços, ou a inexecuçãn total ou
parcial de quaisquer cláusulas relativas ao objeto do presente Contrato, sujeitarão a CONTRATADA,
garantidos a prévia e ampla defesa e o contraditório, às sanções administrativas Iranscritas abaixo e as
demais, previstas no art 7" da Lei n° 10.520/02;

a multa de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, sobre o valor da fatura, no caso de airaso
injustificado na entrega do objeto, limitada a incidência a 30 (trinta) dias. Ãpos o trigésimo dia

consecutivo, e a critério da Administração, configurada a inexecuçâo total da obrigação
assumida, poderá ocorrer a nào-aceitaçáo definitiva do objeto e a rescisão unilateral da avença
Nessa hipótese, a miiüa recairá sobre o valor total do contrato;

b multa de até 10% {dez por cento) sobre o valor da fatura, em caso de inexecuçâo parcial da
obrigação assumida, segundo sua gravidade. Em caso de reincidência, a partir da segunda
ocorrência, a muita poderá ser aplicada em dobro;

c. muita de 10% (dez por cento) sobre o valor da fatura, em caso de inexocuçao total da obrigação

assumida. Em caso de reincidência, a Administração poderá rescindir o contrato e aplicar multa
de 10% sobre o valor lotai:

d. multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, sobre o valor da faturei, no caso de n3o
substituição de item que apresentar defeito / impropriedade. no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a
contar da notificação, limitada a incidência ao total de 15 (quinze) dias durante a vigência do

contrato. Após esse limite, e a critério da Administração, poderá restar caracterizada a
inexecuçáo parcial da obrigação assumida, com a aplicação da sanção adicionai
correspondente; e

c. impedimento de licitar e contratar com a Unièo, pelo praro de até 5 (cinco) anos e
descredenciamento no SICAF, sem prejuízo da aplicação simultânea das multas previstas em
ediial e neste Contrato e das demais cominações legais

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As multas mencionadas serão contadas a partir da data da notificação

PARÁGRAFO SEGUNDO - As multas, aplicadas apôs regular processo administrativo serão -
prioritariamente - descontadas da fatura(s) a ser(em) emitida(s) pela CONTRATADA caso esta seja a
infralora. Excepcionalmente, e a critério do CONTRATANTE, o vaíor da multa poderá ser recolhido
driefamenle á Uni3o, mediante a emissão da GRU correspondente.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O atraso na enlrega da licença ou na prestação do serviço após 30 (tiinta)
dias, em telaçâo ao prazo estabelecido no instrumento contratual e sem justa causa, será considerado
como recusa, sendo aplicadas as penalidades previstas em conformidade com esta Cláusula Neste
caso, poderá haver anulação das Notas de Empenho e a rescisão do Contraio, conforme disposlo nos
art. 77 a 80 da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO QUARTO - Em caso de reincidência, após a primeira, pelos mesmos motivos e de forma
absolutamente injustificada, poderá ser aplicada sanção correspondente ao dobro da apiicada por
ocasião da incidência anterior, considerada - adicionalmente - a oportunidade da rescisão contratual
mta ViSfa O finilR cau<a*r\n A Ür1minktrnr-3n na!síc\ roinr-lHàFvifi/cl «nnt^.,^ / f t



Processo Eletrônico nD 1689/2015

Pragão Eletrônico nD 21/2014 do Ministério da Defesa - Comando Militar do Norte da 8a Reaiã
Militar a

Contrato n° 28/2015

PARÁGRAFO QUINTO - Toda e qualquer sanção aplicada á CONTRATADA será, obrigatoriamente
lançada no SICAF,

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Da sanção ou penalidade aplicada caberá recurso, em consideração ao direito de ampla defesa e
conlraditono. no prazo de até 5 (cinco) dias úteis a partir do recebimento da notificação dirigido a
autoridade superior aquela que aplicou a sanção, ficando sobrestada a mesma até o julgamento do
plesto. nos termos do art 109 da Lei n° 8.666/1993 e suas atualizações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO DO CONTRATO

As partes reconhecem o direito à rescisão administrativa prevista nos arts. 77 a 80 da Lei n° 8 666Í93 e
suas atualizações.

P*QRÍGRAFO PRIMEIR0 " A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas nos arts. 79 e 80 da Le)
n a 666/93 e suas atualizações, poderá ensejar a rescisão do presente Contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos
assegurados o contradito!io o a ampla defesa.

PARÁGRAFO TERCEIRO -A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrit
e fundamentada da autoridade competente.

PARÁGRAFO QUARTO - A rescisão determinada por ato unilateral e escrita da Administração nos
casos enumerados nos incisos I a XI do art. 78 da Lei n» 8.666/93 e suas atualizações acarreta as
conseqüências previas no art. 87 do mesmo diptoma legal, sem prejuízo das demais sanções previstas
e cabíveis.

As Partes conlratantes reconhecem a plena validade jurídica, para todos os fins dos documentos
eletrônicos trocados entre si.

PARÁGRAFO ÚNICO. Nos lermos do artigo 61, parágrafo único, da Lei n°. 8.666/93 o CONTRATANTE
providenciará a femessa de extrato deste contrato, até o 5a (quinto) dia útil do mês subseqüente á sua
assinatura, que indicará o nome dos CONTRATANTES, o objeto, o valor e a vigência da contratação
para publicação, ás suas expensas, no Diário Oficiai da União

Este Contrato está submetido e conforme a seguinle legislação essencial;

a Lei ii° 10.520/02. Decreta n° 5.450/05. Lei n* 8.666/93, e suas atualizações;

b Instruções Gerais para a Realização de Licitações no Ministério do Exército (IG 12-02) e suas
alterações;

c. IN nD 04/10, IN n° 02/09, e IN n° 01/10 e suas atualizações, todas da SLTI/MPOG e
d. Lei n.° 8.078 - Código de Proteção e Defesa do Consumidor, de 11 de setembro de 1990

subsidiariamente e no que couber. ,-/ . Vi

V .1 '1
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™ co^í« f'â plenamente vinculado ao disposto no correspondente Edita! do Pregão Eletrônico
SRP n 21/2014 do Cmdo da 8D Região Militar e demais documentos anexos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMtSSOS

Os casos omissos, eventualmente cogitados durante a vigência deste Contrato, seráo considerados à luz
da legislação ou normalização aplicada.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DO FORO

Para dirimir quaiquer controvérsia sugerida em decorrência da execução deste Contrato não
solucionada no âmbito administrativo e na forma do disposto no §2° do art 55 da Lei n° 8 666/1993 e
suas atualizações, fica eleito pelas Partes, com renúncia a qualquer outro, o Foro de Campo Grande -

E por estarem de pleno acordo, assinam o presente instrumento contratual em três vias de iaual teor e
lonna, para um só efeito >*■"")

Campo Grande - MS, 31 de agosto de 2015

CONTRATANTE:

GERSON

CONTRATADA:

RspresentarTtG^da Empresa por Procuração.

TESTEMUNHAS

Jorge A., Espinjcfola Mendonça
Chefe tfá Seçâp de Contratos
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